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OAB impetra Acao Civil Publica contra descaso com
patriménio da EFMM

Indignada por ver parte do patriménio da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré entregue & prépria sorte em meio &
inundag&o que tomou conta do complexo histérico, a Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Rondénia,
ingressou com uma Acéo Civil Plblica, na Justica Federal, contra a Unido, Iphan, Municipio e Estado de
Rondédnia. A Ordem acusa os réus de descaso e omiss3o para com os bens culturais da lendéria “Ferrovia do
Diabo”, construida em 1912.

Com o nivel do rio Madeira a 19,65, quase tudo esta debaixo d'agua no complexo da EFMM. Uma parte das
pecas centenarias do acervo foi retirada e abrigada na Superintendéncia Estadual de Turismo, no chamado
prédio do relégio (antiga administrac&o da EFMM), no centro da capital. De acordo com o secretario da
Semdestur, Eduardo Rauen, a medida foi tomada para evitar qualquer estrago nas pecas menores. Ele
entendeu que as pecas maiores, como locomotivas, deveriam permanecer dentro do galp&o, “pois ndo tem
como serem retiradas do local. Como s&o de ferro, ndo havera prejuizo” — disse o secretario. Todo o complexo
turfstico, inclusive o acervo histérico, esté sob a responsabilidade da prefeitura desde 2008.

Segundo consta da peticdo inicial, para Danilo Curado, superintendente substituto do IPHAN, a prefeitura agiu
corretamente. ‘As pecas maiores, como as locomativas, realmente s&0 muito dificeis de retirar. Vamos agora
esperar as aguas baixarem e ver se vai haver prejuizo” — declarou. Na manhé de 21 de marcgo, soldados do 5°
Batalhdo de Engenharia e Construcdo (BEC) resgataram varias pecas da ferrovia que estavam se deteriorando,
algumas submersas dentro do galp&o. De acordo com o musedlogo Anténio Ocampo, essa acdo 56 péde ser
feita porque ele chiou junto & imprensa, quando alguns veiculos de comunicagéo mostraram a real situagéo do
galpéo alagado.

“Pelo amor de Deus, € um absurdo esse patriménio se perder assim. Tem méveis de madeiras centenarias que
ainda ficaram dentro do galp&o. E um descaso do poder publico. Eu culpo o Instituto do Patriménio Histérico e
Artistico Nacional (Iphan) e a Superintendéncia do Patrimdnio da Unido (SPU-RO) por esse desatino” —
desabafou Ocampo. Fotes e trechos de reportagens foram apresentadas em juizo como prova do descaso e da
omissao do poder pablico em relacéo ao patrimonio da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, conhecida
internacionalmente.

Na audiéncia realizada hoje, 02/04, o juiz federal da primeira vara, Dimis da Costa Braga, na abertura dos
trabalhos, leu trecho do livro “Estrada de Ferro Madeira-Mamoré — Histéria, Prosa e Verso', falande em seguida
as partes sobre a necessidade de envidar esforcos em comum para a preservacéo do patriménio histérico de
Rondénia. Além disso, o magistrado determinou

1) Que seja efetivada por parte do IPHAN, Estado (SETUR) e Municipio (SEMDESTUR e FUNCULTURAL), estes
por seus 6rgaos de atuac&o cultural, o monitoramento diario do acervo que se encontra sob o influxe das aguas
do rio Madeira em razéo da enchente hora vivenciada, apresentando nos presentes autos, sob a coordenacéo
do IPHAN, relatério técnico a cada dez dias;

2) O senhor Anténio Ocampo Fernandes devera apresentar a este Juizo para ser anexado aos autos, relatério
com os registros que tenha feito ao longo da cheia do Rio Madeira, inclusive com o material fotografico
videografico, devendo entregar mediante recibo a FUNCULTURAL o material que informou ter resgatado do local,
especificando do que se trata e entregando tal recibo para os autos juntamente com seu relatério;

3) A Unigo & a proprietaria do acervo da EFMM, embora tenha cedido para os cuidados do Municipio parte deste
patriménio. Assim sendo, determino a Unido que promova contatos junto as Forgas Armadas, a Santo Antonio
Energia € ESBR (Jirau), assim como o Corpo de Bombeiros, que tem experiéncia e conhecimento técnico em
mergulho em areas turvas, no sentidoe de juntar aos autos no prazo de 10 (dez) dias, manifestac&o escrita
acerca da possibilidade de mergulho (Bombeiros e Forcas Armadas) a retirada das locomotivas (Usina e Forcas
Armadas) o gue mais se encontrar no local da enchente que afeta o acervo, sem causar danos ou com o menor
dano possivel; Esta determinacéo se da em razéo de que, ate o momento, nenhuma das instituicdes foi capaz
de dizer claramente ao Juizo se r a permanéncia deste acervo sob o efeito das aguas por longo periodo ate que
o rio volte ao seu nivel normal, ndo sera mais danoso do que a retirada na atual condig&o, ou ainda em momento
posterior, caso uma descida ainda n&o total das aguas facilite a retirada do acervo;

4) Concedo o prazo de vinte dias para que o Municipio, através da FUNCULTURAL, apresente o relatério com o
que foi retirado e o que ficou no local; ressalto que este relatério ndo € ainda um relatério profundo e
pormenorizade, mas sim o que puder ser feito neste prazo, haja vista a urgéncia que o caso requer.

5) Esta decis&o ndo impede que o grupo de trabalho instituido pelas instituiges adote outras medidas que
sejam adequadas e ate melhores do que a manifestag&o deste Juizo, que se da unicamente em razéo da
auséncia conhecimento técnico que, confesso, do mesmo néo disponho.

6) Ressalto que outras medidas de salvamento como remog&o para local adequado, limpeza adequada como a
lavagem mencionada pelo Dr. Ocampo € a questéo de haver a desmontagem com a restauracéo de todo o
acervo, inclusive das locomotivas, tudo isso & questdo absolutamente impossivel sem uma manifestacéo efetiva
e definitiva quanto a possibilidade de retirada do que ainda esté no local da enchente, postergando-se para a
apds as manifestacdes e relatérios que seréo juntados aos autos, pelos réus, apés a certeza da possibilidade
ou n&o de retirada do acervo que continua no local;

T) As entidades Rés, através do IPHAN, deverdio comunicar imediatamente a este Juizo qualguer situag&o de
risco maior que seja observada, independentermente da manifestagéo que terdo de apresentar mediante relatério
a cada dez dias.
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